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deverão ser encaminhados à Assessoria para Preparo e 
-

.

Marcio Fontes de Mattos

Art. 2º - O comprovante do pagamento do PIX ou da transferência
bancária deverá constar na certidão juntada aos autos e no Livro de
Fiança.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei para dis-
ciplinar o procedimento de depósito do pagamento de fiança, através
de PIX ou transferência bancária, nas Delegacias da Polícia Civil.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará as normas complementa-
res necessárias à plena execução desta lei.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5095/2021
Autoria do Deputado: Delegado Carlos Augusto.

Id: 2661948

LEI Nº 10.883 DE 14 DE JULHO DE 2025

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR
UM BANCO DE DADOS, ESTATÍSTICAS E IN-
FORMAÇÕES RELACIONADAS AOS CASOS
DE TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVO NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar um banco de da-
dos, estatísticas e informações relacionadas aos casos de trabalho
análogo à escravo no Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Para os efeitos desta lei, considera-se como tra-
balho em condição análoga à de escravo a submissão de alguém a
trabalhos forçados ou à jornada exaustiva, quer sujeitando-o a con-
dições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio,
sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou
preposto, em conformidade com o art. 149 do Decreto-Lei n.º 2.848,
de 07 de dezembro de 1940.

Art. 2º - Os dados analisados serão extraídos das bases de dados
das empresas públicas, fundações e Organizações Sociais (OS's) vin-
culadas à prestação de serviço ao Estado, Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, Secretaria de Estado de
Polícia Civil, Secretaria de Estado da Polícia Militar, Secretaria de Es-
tado de Trabalho e Renda, Procuradoria Geral do Estado, Ministério
Público do Trabalho do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - A periodicidade da divulgação dos dados não poderá ser su-
perior a 12 (doze) meses.

Art. 4º - A metodologia utilizada terá um padrão único para coleta e
tabulação dos dados, devendo, assim, existir codificação própria e pa-
dronizada para todas as Secretarias Estaduais e demais órgãos.

Art. 5º - São diretrizes para o banco de dados, estatísticas e infor-
mações relacionadas à prática de trabalho escravo no Estado do Rio
de Janeiro:

I - articular os órgãos que a nível estadual atendam às pessoas ví-
timas da prática de trabalho análogo ao escravo no Estado do Rio de
Janeiro;

II - produzir, de modo hábil e transparente, dados, informações e ta-
bulações relacionadas às pessoas vítimas da prática de trabalho aná-
logo ao escravo no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 6º - São objetivos do banco de dados, estatísticas e informações
relacionadas às pessoas vítimas da prática de trabalho análogo ao es-
cravo no Estado do Rio de Janeiro:

I - amparar na elaboração de políticas públicas de enfrentamento à
prática de trabalho análogo ao escravo no Estado do Rio de Janeiro;

II - produzir informações amplas, com o perfil das vítimas, o local das
ocorrências e as características dos empregadores, a natureza do tra-
balho, entre outros dados relacionados ao enfrentamento da prática
de trabalho análogo ao escravo no Estado do Rio de Janeiro;

III - produzir informações sobre quem são essas vítimas, a constar:
nacionalidade, naturalidade, faixa etária, raça, gênero, estado civil, re-
ligião, situação socioeconômica e grau de escolaridade.

Art. 7º - As informações coletadas e sistematizadas deverão ser cen-
tralizadas e disponibilizadas através de publicação no Diário Oficial do
Estado e no sítio eletrônico oficial do Governo Estadual, para acesso
de quaisquer interessados.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 782-A/2023
Autoria da Deputada: Marina do MST.

Id: 2661949

LEI Nº 10.884 DE 14 DE JULHO DE 2025

INSTITUI O PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO
PARA PROFISSIONAIS DA ASSISTÊNCIA BÁ-
SICA DE SAÚDE E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
PARA ACOMPANHAMENTO PSICOSSOCIAL
ÀS VÍTIMAS DE CRIMES DE RACISMO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa de Capacitação para Profissionais
da Assistência Básica de Saúde e da Assistência Social, com o ob-
jetivo de promover o acompanhamento psicossocial às vítimas de cri-
mes de racismo.

Parágrafo Único - Para fins deste programa, compreende-se como
vítimas de crimes de racismo os indivíduos que sofreram direta ou in-
diretamente dano físico ou psicológico decorrente de ofensa à honra,
por meio de palavras ofensivas, depreciativas, discriminatórias, que
ofendam a dignidade e o decoro, referentes à raça, cor e etnia.

Art. 2º - O Programa tem por objetivos:

I - fortalecer os equipamentos de assistência básica de saúde e da
assistência social;

II - desenvolver metodologias específicas a partir do trabalho cotidiano
dos profissionais da assistência básica de saúde e da assistência so-
cial;

III - sensibilizar os profissionais da assistência básica de saúde e da
assistência social sobre a complexidade do adoecimento gerado pelo
crime de racismo;

IV - sensibilizar os profissionais da assistência básica de saúde e da
assistência social sobre os impactos psicossociais e econômicos do
crime de racismo;

V - qualificar os profissionais da assistência básica de saúde e da as-
sistência social para o manejo das atividades de grupo para atenção
psicossocial;

VI - capacitar os profissionais da assistência básica de saúde e da
assistência social em ações coletivas, multidisciplinares e em equipe;

VII - promover a formação permanente e continuada dos profissionais
da assistência básica de saúde e da assistência social;

VIII - estimular o autocuidado e a promoção da saúde integral;

IX - divulgar informações sobre o tema.

Art. 3º - A qualificação versará sobre:

I - história e situação social das vítimas do crime de racismo;

II - efeitos psicossociais e físicos produzidos pelo crime de racismo;

III - impactos coletivos, sociais e econômicos do crime de racismo;

IV - condições históricas do crime de racismo;

V - tipos de violência e seus índices;

VI - dispositivos de cuidados para atenção psicossocial das vítimas de
crimes de racismo;

VII - importância do sigilo e da criação de espaços seguros para aten-
ção psicossocial das vítimas de crimes de racismo;

VIII - importância de uma equipe multidisciplinar para promoção da
saúde integral;

IX - mecanismos de atenção psicossocial às vítimas de crimes de ra-
cismo, incluindo visita domiciliar em casos urgentes;

X - mecanismos de promoção social e econômica da população para
a garantia de direitos;

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 49.731 DE 14 DE JULHO DE 2025

TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPE-
SA, O SALDO REMANESCENTE, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no Processo nº SEI-150001/008775/2025, e
CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal; e
- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração pública estadual;
D E C R E TA :
Art. 1º - Fica transformado, sem aumento de despesa, o saldo re-
manescente, conforme Anexo Único ao presente Decreto.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

XI - promoção dos direitos humanos e sociais;

XII - enfrentamento ao racismo institucional.

Parágrafo Único - A qualificação deverá observar as peculiaridades e
especificidades regionais e locais.

Art. 4º - O Programa ora instituído deverá promover ações educati-
vas, tanto de caráter eventual como permanente, em que deverão
constar:

I - campanhas educativas de massa;

II - elaboração de cadernos técnicos;

III - elaboração de cartilhas explicativas e folhetos para conhecimento
da população.

Parágrafo Único - O Programa ora instituído, bem como o endereço
das unidades de atendimento, deverá ser objeto de divulgação cons-
tante em todas as unidades de básicas de saúde e equipamentos de
assistência social do Estado do Rio de Janeiro e nos meios de co-
municação de ampla difusão e divulgação.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá firmar convênio com Universida-
des Públicas, Conselhos de Representação Profissional e Organiza-
ções da Sociedade Civil com notória atuação no atendimento psicos-
social às vítimas de crimes de racismo.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente lei ocor-
rerão por conta de recursos orçamentários próprios, suplementadas se
necessário.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 641-A/2023
Autoria da Deputada: Verônica Lima.

Id: 2661950

ANEXO ÚNICO

SALDO REMANESCENTE CARGO RESULTANTE
ORIGEM VA L O R QT CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO LOTAÇÃO RESULTANTE

Saldo remanescente
do Decreto nº 49.729,
de 11/07/2025. R$ 2.744,94

01 Assistente II DAI-6 SECC

Id: 2661977

DECRETO Nº 49.732 DE 14 DE JULHO DE 2025

ALTERA NOMENCLATURA, SEM AUMENTO
DE DESPESA, DO CARGO EM COMISSÃO,
VA G O , DA SECRETARIA DE ESTADO DA CA-
SA CIVIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta no Processo nº SEI-150001/008780/2025;

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal; e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica alterada, sem aumento de despesa, a nomenclatura do
cargo em comissão, vago, na estrutura da Secretaria de Estado da
Casa Civi, conforme o Anexo Único ao presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO ÚNICO

NOMENCLATURA A SER ALTERADA NOMENCLATURA RESULTANTE
ÚLTIMO OCUPANTE CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO

50868020 Assessor - Chefe DG Assessor DG

Id: 2661978
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